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RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO COMPETÊNCIA 
EXERCÍCIO DE DE 2021 

 
 
 

1. DA INTRODUÇÃO DO RELATÓRIO 
 
 

Em atendimento à legislação vigente, em especial à legislação que rege as 

atribuições do Controle Interno deste Município: artigos 37, 42, 74 e 165 da Constituição 

Federal de 1988; artigos 75 a 82 da Lei 4.320/64, Decreto Lei nº 200/67 e, no que couber, a 

Lei Organica do Município de Itaituba, Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios 

do Estado do Pará (LC nº 084/2012) e demais legislações correlatas, apresentamos, então, 

o Relatório do exercício de 2021 do Controle Interno, elaborado com observação aos 

Relatórios setorizados recebidos por este órgão de Controle Interno da Administração 

Pública Municipal, o qual encaminhou ao Prefeito Municipal, Câmara Municipal de 

Vereadores e ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará.  

Este Relatório tem como objetivo fundamental levar ao conhecimento das 

autoridades competentes, do controle externo e da sociedade em geral, informações 

adicionais de forma simplificada das Ações Governo programadas para o exercício de 2021, 

a partir da execução do orçamento e da avaliação da gestão administrativa, nos seus aspectos 

contábil, financeiro, orçamentário, patrimonial e operacional. 

Assim, ao mesmo tempo em que demonstra as ações do governo em termos 

físico-financeiro, pode se constituir num instrumento auxiliar em nível gerencial a fim de 

conduzir a gestão Pública Municipal, tornando-a, essencialmente, voltada para o atendimento 

dos interesses coletivos. 

Esta Controladoria para melhor subsidiar seus trabalhos de análise, urgiu 

encaminhar expediente ao Secretario Municipal de Administração que solicitou relatórios e 

informações necessárias a conclusão deste relatório.   
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2. DA ABORDAGEM DO RELATÓRIO 
 

 

O presente relatório, consiste no controle da execução orçamentária, 

patrimonial, financeira e operacional e outros necessários ao acompanhamento efetivo da 

Administração Pública Municipal em seus mais diversos níveis. 

O conteúdo constante do presente relatório consiste no atendimento à 

legislação vigente, com suporte documental analítico de posse deste setor de Controle 

Interno, que terão os seguintes objetivos: 
 

1 - Garantir a veracidade das informações e relatórios contábeis financeiros e operacionais; 

2 - Prevenir erros e irregularidades e, em caso de ocorrência destes, possibilitar descobri-los 

o mais rapidamente possível; 

3 - Localizar erros e desperdícios promovendo ao mesmo tempo a uniformidade e a 

correção ao registrarem-se as operações; 

4 - Salvaguardar os ativos e, de modo geral, obter-se um controle eficiente sobre todos os 

aspectos operacionais da entidade. 

 
3. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA RECEITA E DA 
DESPESA: 
 
3.1 Da Receita Orçamentária Prevista 
 

Para o exercício financeiro de 2021 a Receita foi estimada e a despesa 

fixada, pela Lei Municipal nº 3.529/2020, no valor de R$ 402.737.200,00 (quatrocentos e 

dois milhões, setecentos e trinta e sete mil e duzentos reais), assim compostas: 

Receitas Correntes: R$ 349.051.700,00 (trezentos e quarenta e nove milhões, cinquenta e 

um mil e setecentos reais); 

Receitas de Capital: R$ 53.685.500,00 (cinquenta e três milhões, seiscentos e oitenta e 

cinco mil e quinhentos reais). 

Referência: Lei nº 3.529/2020 e balanço orçamentário de 2021. 
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3.2 A Despesa Orçamentária Fixada: 
 

A despesa fixada para o exercício no mesmo valor da receita, sendo: 

Despesas Correntes: R$ 281.778.940,00 (Duzentos e oitenta e um milhões, setecentos e 

oitenta e oito mil e novecentos quarenta reais); 

Despesas Capitais: R$ 112.933.200,00 (cento e doze milhões, novecentos e trinta e três mil 

e duzentos reais), a Reserva de Contingência na ordem de R$ 8.025.060,00 (oito milhões, 

vinte e cinco mil e sessenta reais). 

Referência: Lei nº 3.529/2020 e balanço orçamentário de 2021. 

 
4.  DA RECEITA ARRECADADA, DESPESA REALIZADA E FRUSTAÇÃO DE 
ARRECADAÇÃO NO EXERCÍCIO 
 

A Receita Orçamentária arrecadada no exercício financeiro em questão, foi 

da ordem de R$ 425.300.407,39 (quatrocentos e vinte e cinco milhões, trezentos mil 

quatrocentos e sete reais e trinta e nove centavos), assim ditribuidaas: 

Receitas Correntes R$ 415.830.874,62 (quatrocentos e quinze milhões, 

oitocentos e trinta mil, oitocentos e setenta e quatro reais e sessenta e dois centavos), 

efetivamente arrecadada. 

A Receita de Capital realizada foi da ordem de R$ 9.469.532,77 (nove 

milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, quinhentos e trinta e dois reais e setenta e sete 

centavos)  

A despesa realizada, por sua vez, foi da ordem de R$ 420.654.408,52 

(quatrocentos e vinte milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, quatrocentos e oito reais e 

cinquenta e dois centavos), divida em: 

Despesas Correntes de R$ 329.186.846,43 (trezentos e vinte e nove milhões, 

cento e oitenta e seis mil, oitocentos e quarenta e seis reais e quarenta três centavos). A 

Despesa de Capital atingiu a monta de R$ 91.467.562,09 (noventa e um milhões, 

quatrocentos e sessenta e sete mil, quinhentos e sessenta e dois reais e nove centavos), 

efetivamente realizada no exercício de 2021. 
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Assim, verificamos no exercício Superávit da ordem de R$ 4.645.998,87 

(qautro milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil, novecentos e noventa e oito reais e oitenta 

e sete centavos), ou seja, o governo gastou menos do que arrecadou no exercício.  

Durante o exercício, restou comprovada a frustação de receita arrecadada em 

relação à previsão na LOA de 2021, fato decorrente da superavaliação da previsão de receita 

de convênios não realizados, bem como por conta da crise econômica que permaneceu 

durante o exercício em questão, que provocou a redução dos repasses de receitas oriundas de 

transferências constitucionais e legais. A frustação foi da monta de R$ 22.536.207,39 (vinte 

dois milhões, quinhentos e trinta e seis mil, duzentos e sete reais e trinta e nove centavos) à 

menor em relação a previsão na Lei Orçamentária. 

Referência: Lei nº 3.529/2020 e balanço orçamentário de 2021. 

 
5 – DA EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA  
 
5.1 - DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA  
 

A despesa autorizada para o exercício, foi da monta de R$ 424.495.591,00 

(quatrocentos e vinte quatro milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil e quinhentos e 

noventa e cinco reais). A despesa orçamentária realizada no exercício foi da ordem de R$ 

420.654.408,52 (quatrocentos e vinte milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, 

quatrocentos e oito reais e cinquenta e dois centavos), havendo assim, uma economia 

orçamentária no exercício de R$ 3.841.182,48 (três milhões, oitocentos e quarenta e um 

mil, cento e oitenta e dois reais e quarenta e oito centavos). O que nos levou a concluir 

que houve uma economia orçamentária, prezando pelo equilíbrio orçamentário no exercício 

em referência. 

Referência: Lei nº 3.529/2020 e balanço orçamentário de 2021. 

 
5.2 – AS DESPESAS EMPENHADAS, LIQUIDADAS, PAGAS, LIQUIDADAS A 
PAGAR E SALDO FINANCEIRO PARA O EXERCÍCIO DE 2022 
 

Despesa 
Empenhada 

Despesa 
Liquidada 

Despesa 
Paga 

Despesa a 
Liquidar 

Despesa 
Liquidada a Pagar 

SALDO FINANCEIRO 
PARA 2022 

420.654.408,52 398.370.064,62 392.878.788,66 22.284.343,90 5.491.275,96 73.801.519,37 

 
Referência: balanço orçamentário e financeiro de 2021. 
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Como se extrai dos demonstrativos contábeis apresentados, ilustrado no 

quadro acima, o governo cumpriu rigorosamente com o equilíbrio orçamentário e financeiro 

do Município. O saldo financeiro é mais que suficiente para honrar com os débitos contraídos 

a pagar. 

De modo que, o saldo elevado de recursos que passou para o próximo 

exercício, deve-se ao fato ainda do reflexo da Pandemia, que fez com que as aulas presenciais 

não ocorressem. Por conta disso, ficaram elevados saldos de recursos da educação e de outras 

fontes em conta para o próximo exercício. Que serão reprogramados para 2022.   

Vale lembrar que, o planejamento governamental é de responsabilidade 

institucional do Poder Executivo Municipal e, tem como objetivo principal controlar os 

programas e projetos, em consonância com as diretrizes do Plano Plurianual (PPA), da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA), com 

acompanhamento da execução orçamentária através da avaliação periódica por este Órgão de 

Controle Interno. 

Quanto ao acompanhamento das metas propostas no Plano Plurianual (PPA), 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual – LOA. Verificou-se que 

quase à sua totalidade, foram executadas parcialmente em 2021, enquanto que as demais 

deverão ser contempladas no exercício subsequentes à medida que houver disponibilidade de 

recursos de forma gradativa. 

Referência: Lei nº 3.139/2017 (PPA), Lei nº 3.447/2020 (LDO) e Lei nº 3.529/2020 (LOA)e balanço orçamentário de 2021. 

 

5.3 – DA AUTORIZADA LEGISLATIVA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

O qaudro abaixo, demonstra os crédito autorizado pelo Poder Legislativo, 

por força da Lei nº 3.529/2020, vejamos:  

5.2.2.1.1.00.00 - Credito Inicial – LOA 402.737.200,00 
5.2.2.1.2.01.00.00 - Credito Adicional Suplementar 214.664.041,25 
5.2.2.1.2.02.00.00. - Créditos Especiais Abertos (Leis nºs 
3.641/2021 e 3.683/2021) 

1.751.958,66 

Sub Total  619.153.199,91 
5.2.2.1.3.03.00.00 - Anulação total e parcial de Dotações 194.657.608,91 
Total de Créditos Autorizados 424.495.591,00 

 

Referência: Lei nº 3.529/2020, balanço orçamentário e relatório de créditos adicionais de 2021. 
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Como se donota do quadro acima, durante o exercício foram abertos créditos 

orçamentários autorizados pelo Poder Legislativo da ordem de R$ 194.657.608,91 (cento e 

noventa e quatro milhões, seiscentos e cinquenta e sete mil e seiscentos e oito reais e 

noventa e um centavos). Os créditos tiveram como fonte de recursos anulações parciais e 

totais de dotações, conforme art. 43, § 1º, III da Lei nº 4.320/64 no mesmo valor.  

 
5.4 - DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA E SUA UTILIZAÇÃO EM CRÉDITO 
SUPLEMENTAR 

 
Considerando, que não ocorreu no exercício de 2021, nenhum fato 

relacionado a risco fiscal ou passivo contingente, a reserva de contingência no valor de R$ 

8.025.060,00 (oito milhões, vinte e cinco mil e sessenta reais), foi utilizada como fonte de 

recurso para a abertura de créditos adicionais das dotações vinculadas ao pagamento da 

dívida pública do Município, no montante de R$ 8.025.025,00 (oito milhões, vinte e cinco 

mil e vinte ecinco reais), conforme previsão legal no art. 30 e seguintes Lei nº 3.447/2020 

(LDO) e art.7º da Lei nº 3.529/2020 (LOA).  

Referência: Anexo 11 da Lei nº 4.320/64 do balanço Geral.  

 
6.  DO RESULTADO PRIMÁRIO E RESULTADO NOMINAL  
 
6.1 – DO RESULTADO PRIMÁRIO  

 

As informações foram, extraídas do RREO do 6º bimestre Anexo 6 da LRF, 

art. 53, III. A previsão do resultado prmário na LDO foi de R$ 4.932.915,00.  

No entanto, o resultado primário acima da Linha foi da ordem de R$ 

18.614.293,33 em 2021 (Fls. 18 do RREO 6º bimestrte). 

Após os ajustes metodológicos, o resultado primário final abaixo da linha é 

de R$ 19.113.554,15 (Fls. 19 do RREO 6º bimestre). 

 Resultados foram os seuintes: resultado nominal ajustado abaixo da linha foi 

da ordem de R$ 14.413.978,32, enquanto que o resultado primário final abaixo da linha é de 

R$ 19.113.554,15 (Fls. 19 do RREO 6º bimestre). 

Referência: RREO do 6º bimestre anexo 6 (art. 53, III da LRF) do exercício de 2021. 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTROLADORIA DE CONTROLE INTERNO 
 

8 
 

6.2 - DO RESULTADO NOMINAL  
 

Em que pese ao Resultado Nominal, do exercício, a meta fixada na LDO 

2021 foi da monta de R$ 5.879.302,31. Entretanto, o resultado acima da linha considerando 

os juros nominais foi de R$ 13.914.717,50 e de R$ 12.187.740,51 abaixo da linha quando é 

considerado a dívida consolidada líquida (Fls. 18 do RREO).  

Toda via, após os ajustes metodológicos, o resultado nominal ajustado 

abaixo da linha foi da ordem de R$ 14.413.978,32 (Fls. 19 do RREO 6º bimestre). 

Referência: RREO do 6º bimestre anexo 6 (art. 53, III da LRF) do exercício de 2021. 

 

7.  DAS INFORMAÇÕES QUANTO À DESTINAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS 
COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS. 

 
No decorrer do exercício não houve arrecadação proveniente de alienação de 

ativos da Prefeitura de Itaituba, conforme dados conferidos no anexo 2, da Lei nº 4.320/64 e 

Portaria SOF nº 8, adendo III) do balanço geral de 2021.  

 

8. DAS AVALIAÇÕES SOBRE AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS PELA GESTÃO 
DIANTE DE DANOS CAUSADOS AO ERÁRIO 
 

 No decorrer do exercício de 2021, no Município de Itaituba, não houve 

ocorrência de danos ao patrimônio público municipal que tenha sido detectado por esse òrgão 

de controle ou que chegasse ao conhecimento deste Controle Interno. 

 

9. DA EXECUÇÃO FINANCEIRA DO EXERCÍCIO – BALANÇO FINANCEIRO DE 
2021, COMPARADO COM O EXERCÍCIO ANTERIOR 
 

A execução financeira consolidada do exercício de 2021 está demonstrada 

conforme relatório do balanço financeiro encerrado em 31/12/2021 abaixo colacionado: 
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Conforme se extrai do demonstratvo em exame, ficou comprovado a exatidão 

das informações do Balanço Financeiro de conformidade com o art. 103 da Lei nº 4.320/64. 
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10.  DO DETALHAMENTO DOS RESTOS A PAGAR 
 

Os restos a pagar inscritos no exercício, estão assim demonstrados, conforme 

relatório apresentado a este Órgão de Controle Interno: 

1) Restos a pagar processados em 31/12/2021 é da ordem de R$ 5.491.275,96 (cinco 

milhões, quinhentos e noventa e um mil, duzentos e setenta cinco reais e noventa e seis 

centavos).  

2) Os restos a pagar não processados até o encerramento do exercício e da ordem de R$ 

22.284.343,90 (vinte dois milhões, duzentos e oitenta e quatro mil, e trezentos e quarenta 

e três reais e noventa centavos), este último não gera obrigação de pagamento para o 

governo, por falta de liquidação, conforme preceitua a Lei de regência. 

 

11. BALANÇO PATRIMONIAL DO EXERCÍCIO DE 2021 

O Balanço Patrimonial do exercício está demonstrado de acordo com o 

demonstrativo apensado abaixo:  
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O demonstrativo em questão, reflete a exatidão das informações, prestadas, e 

a confiabilidade dos resultados demonstratados, bem como obedece a estrutura determinada 

pelo art. 105 da Lei nº 4.320/64. 

O resultado patrimonial do exercício, foi positivo em R$ 117.396.420,58 

(cento e dezessete milhões, trezentos e noventa e seis mil, quatrocentos e vinte reais e 

cinquenta e oito centavos). Bem acima do resultado do ano anterior, que foi de R$ 

29.326.373,74 (vinte e nove milhões, trezentos e vinte e seis mil, trezentos e setenta e três 

reais e setenta e quarto centavos), acréscimo de 300,31% comparado ao exercício de 2020.  

 

12. DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS  

As variações patrimoniais quantitativas, do exercício em exame, estão 

refletidas no demonstrativo colacionado abaixo: 
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Como se depreende do demonstrativo contábil acima, as informações são 

fidedígnas, e sua estrutura está de acordo com as normas técnicas aplicadas (art. 101 e 104 da 

Lei nº 4.320/64). O resultado merece confiabilidade. 

 Conforme se extrai das informações, o relatório técnico, apresenta resultado 

superavitário da ordem de R$ 88.070.046,84 (oitenta e oito milhões, setenta mil, quarenta e 

seis reais e oitenta e quatro centavos) no final do exercício. Montante ligeiramente maior 

comparado ao exercício anterior que foi da ordem de R$ 86.175.422,72 (oitenta e seis 

milhões, cento e cetenta e cinco mil, quatrocentos e vinte e dois reais e setenta e dois 

centavos), 2,20% em relação ao exercício de 2020.  
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13.  DA AVALIAÇÃO E CONTROLE FINANCEIRO DE PAGAMENTOS DO 
GOVERNO: 
 
• Os pagamentos são feitos exclusivamente, em cheques e/ou transferência eletronica; 
 
• Os pagamentos são feitos obedecendo à ordem cronológica, previamente estabelecida; 
 
• Os cheques são emitidos com cópias e nominativos; 
 
• Os pagamentos por meio eletrônico são devidamente comprovados; 
 
• Antes de efetuar o empenho é conferida para liquidação e autorização; 
 
• Os recursos financeiros destinados a Câmara Municipal são contabilizados Como 

Transferências a Unidades Gestoras Externas; 

 
• Os documentos da despesa são arquivados separadamente, por movimento em conta 

corrente e movimentação financeira, bem como por unidade orçamentária do governo. 

 
14.  DOS CRÉDITOS DA FAZENDA MUNICIPAL (DÍVIDA ATIVA) 

 
Quanto à Dívida Ativa, apresentamos a situação no quadro a seguir com 

valores nominais: 
 

SALDO DE 2020 - R$ 
(a) 

VALOR LANÇADO/INSCRITO 
NO ULTIMO BIMESTRE DE 

2020 - R$ (b) 

VALOR RECEBIDO 
OU CANCELADO (c) 

SALDO DA DÍVIDA 
ATIVA EM 2019 - R$ 

(a+b-c=d) 

64.930.841,48 - 1.490.662,68 63.440.178,80 

 
O saldo da Dívida Ativa do Exercício Anterior (2020) foi de R$ 

64.930.841,48 (sessenta e quatro milhões, novecentos e trinta mil, oitocentos e quarenta e um 

reais e quarenta e oito centavos).  

A fazenda pública arrecadou, a título de dívida ativa, o montante de R$ 

1.490.662,68 (um milhão, quatrocentos e noventa mil, seiscentos e sessenta e dois reais e 

sesenta e oito centavos). Restando um saldo a crédito da fazenda pública, na monta de R$ 

63.440.178,80 (sessenta e três milhões, quatrocentos e qaurenta mil, cento e setenta e 

oito reais e oitenta centavos), a ser recuperada. 
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15. DOS ADIANTAMENTOS/SUPRIMENTOS DE FUNDO 
 

Os suprimentos de fundos só são feitos para servidores devidamente 

cadastrados, e as prestações de contas são realizadas no mês subsequente ao adiantamento. 

As prestações de contas são submetidas ao departamento fianaceiro para análise e aprovação, 

após aprovadas é que o servidor pode se habilitar para receber novo suprimento, conforme 

regra estabelecida na Lei de Suprimentos do Município.  

 
16. DA APLICAÇÃO EM SAÚDE – CUMPRIMENTO DO ART. 77, III DA CF E LC 
141/2012. 
 

A planilha abaixo evidencia a aplicação nos e ações em Saúde durante o 
exercício de 2021: 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

PODER EXECUTIVO 
RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE 

EXERCÍCIO DE 2021 
CUMPRIMENTO DO ART. 77, III DO ADCT DA CF/88 - LC Nº 141/2012 

DESCRIÇÃO VALOR (%) 
ARECADAÇÃO PRÓPRIA        48.482.039,67  25,62 
Receitas de Impostos     48.482.039,67    
TRANSFERÊNCIAS CONST. E LEGAIS DO GOVERNO FEDERAL        63.399.172,69  33,50 
F.P.M.     44.065.488,66  

  

I.T.R.          110.571,11  
IOF. (IMPOSTO DO OURO)     19.223.112,92  
TRANSFERÊNCIAS CONST. E LEGAIS DO GOVERNO ESTADUAL        77.389.291,34  
IPVA       6.907.008,71  
ICMS.     68.142.120,98  
IPI-EXPORTAÇÃO.       2.340.161,65  
TOTAL DOS IMPOSTOS E TRANSF. CONSTITUCIONAIS     189.270.503,70  100,00 
(+) 15% DOS IMPOSTOS E TRANSF. CONST. E LEGAIS A SAÚDE        28.390.575,56  

  

(+) RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS UNIÃO BL. CUSTEIO 29.634.764,13  
(+) RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS UNIÃO BL. INVEST. 1.401.844,00  
(+) RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS ESTADO BL. CUSTEIO 2.065.691,11  
(+) TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 322.601,80  
(+) RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 474.087,42  
(=) TOTAL DE RECURSOS DA SAÚDE        62.289.564,02  
VALOR APLICADO NA FUNÇÃO SAÚDE        65.453.248,61  
DESPESAS EXCLUÍDAS        33.898.988,46  
(-) RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS UNIÃO BL. CUSTEIO 29.634.764,13  
(-) RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS UNIÃO BL. INVEST. 1.401.844,00  
(-) RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS ESTADO BL. CUSTEIO 2.065.691,11  
(-) TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 322.601,80  
(-) RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 474.087,42  
(=) VALOR APLICADO NA SAÚDE        31.554.260,15  16,67 
(-) DESPESAS A PAGAR SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA                              -     
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(=) VALOR LÍQUIDO APLICADO NA SAÚDE        31.554.260,15  16,67 
  

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA  16.294.942,08  

  

SALDO FINANCEIRO - RECURSOS PRÓPRIOS       3.823.965,15  
SALDO FINANCEIRO - RECURSOS CORONAVIRUS       5.159.651,82  
SALDO FINANCEIRO - RECURSOS DO SUS CUSTEIO (UNIÃO E ESTADO)       1.374.426,62  
SALDO FINANCEIRO - RECURSOS DO SUS INVESTIMENTO          875.655,84  
SALDO FINANCEIRO - RECURSOS DE CONVÊNIOS       5.061.242,65  
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 2021          2.646.798,42  
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 2019   
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 2018   
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA NÃO COMPROMETIDA  13.648.143,66  
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 2020 - 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 2019 - 
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 2018 - 

  
Conforme demonstrado acima, o Governo cumpriu com o mandamento 

Constitucional no exercício de 2021, aplicou nas ações e serviços públicos em saúde o 

montante de R$ 31.554.260,15 (trinta e um milhões, quinhentos e cinquenta e quatro 

mil, duzentos e sessenta reais e quinze centavos), correspondendo a 16,67%, da receita 

de impostos e transferências constitucionais e legais do exercício. 

 
17. DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇAO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE ART. 212 DA CF. 

 

No que concerne ao mandamento Constitucional, a planilha abaixo reflete a 

receita e aplicação de recursos com a manutenção e desenvolvimente em saúde, vejamos: 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

PODER EXECUTIVO 
RECURSOS DESTINADOS A EDUCAÇÃO 

EXERCÍCIO DE 2021 
CUMPRIMENTO DO ARTIGO 212 DA CF/88 

DESCRIÇÃO VALOR (%) 
ARRECADAÇÃO PRÓPRIA  48.482.039,67    
IMPOSTOS    48.482.039,67  

  

TRANSF. DO GOVERNO FEDERAL  67.036.753,32  
F.P.M.    44.065.488,66  
FPM 1%      3.637.580,63  
I.T.R         110.571,11  
IOF (IMPOSTO DO OURO)    19.223.112,92  
TRANSF. DO GOVERNO DO ESTADO  77.389.291,34  
IPVA.      6.907.008,71  
ICMS.    68.142.120,98  
IPI-EXPORTAÇÃO.      2.340.161,65  
TOTAL DOS IMPOSTOS E TRANSF. CONSTIT. E LEGAIS     192.908.084,33  
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(+) 25% PARA EDUCAÇÃO.       48.227.021,08  
(+) RECURSO DE APLICAÇÃO DO FUNDEB.            725.179,42  
(+) COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB.     116.819.241,47  
(+) RECURSO DE APLICAÇÃO DO MDE.            211.306,73  
(=) TOTAL DE RECURSOS DE PROGRAMAS DO FNDE E ESTADO        6.606.077,23  
(+) TRANSFERÊNCIAS DO FNDE         6.310.216,63  
(+) TRANSFERÊNCIAS ESTADO PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO            295.860,60  
(=) TOTAL DE RECURSOS COMP. FINANCEIRA (FEP)            638.856,73  
(+) COTA PARTE DO FEP (25%)            638.856,73  
(+) OUTROS RECURSOS DA EDUCAÇÃO CONVÊNIOS            211.854,02  
(+) CONVÊNIOS DA UNIÃO DESTINADOS À EDUCAÇÃO.            211.854,02  
(+) CONVÊNIOS DO ESTADO DESTINADOS À EDUCAÇÃO (SEDUC)                             -   
(=) TOTAL DOS RECURSOS DA EDUCAÇÃO.     173.439.536,68  
VALOR APLICADO NA FUNÇÃO EDUCAÇÃO.     145.160.164,66  
TOTAL DAS EXCLUSÕES     127.895.478,63  
(=) EXCLUSÕES DA COMPL. UNIÃO E REND. DE APL. FINANCEIRAS     118.116.204,22  
(-) VALOR APLICADO NO ENSINO MÉDIO.           360.476,60  
(-) RECURSO DE APLICAÇÃO DO FUNDEB.           725.179,42  
(-) COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB      116.819.241,47  
(-) RECURSO DE APLICAÇÃO DO MDE.            211.306,73  
(=) TOTAL DE RECURSOS DE PROGRAMAS E CONVÊNIOS        9.140.417,68  
(-) TRANSFERÊNCIAS DO FNDE         6.310.216,63  
(-) TRANSFERÊNCIAS ESTADO PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO            295.860,60  
(-) CONVÊNIOS DA UNIÃO DESTINADOS À EDUCAÇÃO.            211.854,02  
(-) CONTRA PARTIDA MERENDA ESCOLAR          1.044.772,97  
(=) TOTAL DE RECURSOS COMP. FINANCEIRA (FEP)           638.856,73  
(-) COTA PARTE DO FEP (25%)            638.856,73  
(=) TOTAL BRUTO APLICADO EM EDUCAÇÃO      17.264.686,03  8,95 
(-) DESPESAS A PAGAR SEM DISPONIBILIDADE                            -   0,00 
(=) TOTAL LÍQUIDO APLICADO EM EDUCAÇÃO      17.264.686,03  8,95 

  
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DA EDUCAÇÃO       39.799.952,62  

  RESTOS A PAGAR DE 2021         5.034.498,23  
RESTOS A PAGAR DE EXERCÍCIOS ANTERIORES    
RESTOS A PAGAR SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA       34.765.454,39  18,02 

  
Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino. 
FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E CONTABILIDADE  

  

O demonstrativo acima, verifica-se que durante o exercício de 2021, foi 

aplicado no MDE, apenas R$ 17.264.686,03(dezessete milhões, duzentos e sessenta e quatro 

mil, seiscentos e oitenta e seis reais e três centavos), ou seja, 8,95% dos recursos destinados à 

manutenção e desenvolvimento da educação.  

No entanto, o restante dos recursos equivalentes não comprometidos é da 

monta de R$ 34.765.454,39 (trinta e quatro milhões, setecentos e sessenta e cinco mil, 
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quatrocentos e cinquenta e quatro reais e trinta e nove centavos), corresponde a 18,02% dos 

recursos. 

Imagina-se que, por conta da pandemia não foi possível a realização das 

aulas presenciais, o governo deve ter dificuldade para aplicar os recursos na sua totalidade. 

Todavia, os recursos passaram disponíveis a ser aplicados nas ações de educação no próximo 

exercício. 

 

18.  DA ARRECADAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB 
 
O detalhamento dos valores recebidos e aplicados do FUNDEB estão 

detalhados no quadro abaixo:  
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DEMONSTRATIVO DO FUNDEB LEI Nº 14.113/2020 (Alterada pela Lei nº 14.276/2021) 
EXERCÍCIO DE 2021 

DESCRIÇÃO VALOR 

1- RECEITA FUNDEB IMPOSTOS (Estado e Municípios)                  77.250.048,63  

2- RECEITA DO FUNDEB COMPLEMENTAÇÃO UNIÃO VAAF 50.202.271,38 

3 - RECEITA FUNDEB COMPLEMENTAÇÃO UNIÃO VAAT 13.679.991,36 

4 - RECEITA DE RENDMENTOS DE APLICAÇÃO DO FUNDEB 725.179,42 

5 - TOTAL DE RECURSO NO PERÍODO (5=1+2+3+4) 141.857.490,79 

DESPESAS EMPENHADAS E LIQUIDADAS VALOR (%) 

6 - DESPESAS COM REM. DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDAMENTAL 
MAGISTÉRIO (art. 26 Cáput da Lei nº 14.113/2020) - 70% - IMPOSTOS, VAAF e VAAT 

70.700.788,94 49,84 

7 - DESPESAS COM REM. DO PROFISSIONAIS EDUCAÇÃO INFANTIL MAGISTÉRIO 
(artigos 26 Cáput e 28 da Lei nº 14.113/2020 - 70%  

8.010.781,26 5,65 

8 - DESPESAS COM REM. DO PROFISSIONAIS EDUCAÇÃO INFANTIL MAGISTÉRIO 
(artigos 26 Cáput e 28 da Lei nº 14.113/2020) - 70% - VAAT 

5.784.859,38 4,08 

9 -DESPESAS TOTAL COM A REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO - 70% (9=6+7+8) 84.496.429,58 59,56 

10 - DESPESAS COM REM. DO PROFISSIONAIS EDUCAÇÃO ADMINISTRATIVO OU 
OPERACIONAL (ART. 26, § 1º, II DA Lei nº 14.113/2020. Alterada pela lei nº 14.276/2021) - 
70% - IMPOSTOS E VAAF  

28.619.692,65 20,17 

11 - DESPESAS COM REM. DO PROFISSIONAIS EDUCAÇÃO ADMINISTRATIVO OU 
OPERACIONAL ENSINO INFANTIL (ART. 26, § 1º, II da Lei nº 14.113/2020. Alterada pela lei 
nº 14.276/2021) - 70% -  VAAT 

1.095.588,20 0,77 

12 - DESPESAS TOTAL COM REM. DO PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
ADMINISTRATIVO OU OPERACINAL - 70% (12=10+11) 

29.715.280,85 20,95 

13 - TOTAL GERAL DE REMUNERAÇÃO COM OS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - 
70% e 30% (13= 9+12) 

114.211.710,43 80,51 

14 - DESPESA DE CAPITAL (15%) - art. 27 da Lei nº 14.113/2020 - 30% 2.086.724,62 1,47 

15 - DEMAIS DESPESAS COM A MANUTENÇÃO DO MDE - 30% 2.087.175,18 1,47 
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16 - TOTAL GERAL DE DESPESAS DO FUNDEB - 70% e 30% (16=13+14+15) 118.385.610,23 83,45 

17 - SALDO DO FUNDEB PARA O EXERCÍCIO DE 2022  30.075.508,95 21,20 
“Lei nº 14.113/2020  
Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos 
recursos anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei será destinada ao pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos 
profissionais da educação básica em efetivo exercício.   
§ 1º (...) 
II – profissionais da educação básica: docentes, profissionais no exercício de funções de suporte pedagógico direto à docência, de direção ou 
administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e assessoramento pedagógico, e 
profissionais de funções de apoio técnico, administrativo ou operacional, em efetivo exercício nas redes de ensino de educação básica; 
Art. 27. Percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da complementação-VAAT, previstos no inciso II do caput do art. 5º desta 
Lei, será aplicado, em cada rede de ensino beneficiada, em despesas de capital.” 

FONTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – RELATÓRIO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

ITAITUBA (PA), 31 de dezembro de 2021 

 
De conformidade com a Lei do novo FUNDEB, no exercício de 2021, o 

fundo recebeu, incluindo os rendimentos de aplicação financeira, o montante de R$ 

141.857.490,79 (cento e quarenta e um milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil, 

quatrocentos e noventa reais e setenta e nove centavos). Desta monta, foram aplicados, na 

remuneração dos profissionais da educação, o montante de R$ 114.211.710,43 (cento e 

quatorze milhões, duzentos e onze mil, setecentos e dez reais e quarenta etres centavos), que 

corresponde a 80,51% dos recursos recebidos. Assim, a gestão cumpriu com a determinação 

legal do art. 26 da Lei nº 14.113/2020 e sua alteração. 

 No que tange à obrigatoriedade de cumprir com o mínimo de 50% dos 

recursos do VAAT, também foi realizado, quando consideramos a soma dos valores de R$ 

5.784.859,38 + R$ 1.095.588,20 = R$ 6.880.447,58 (linhas 8 e 11) da planilha acima, 

correponde a 50,29% dos recursos do VAAT. Dessa forma foi cumprido o mandamento 

legal do art. 28 da Lei do FUNDEB. 

No que concerne a determinação do art. 27 do mesmo diploma legal, 

também foi devidamente cumprido, haja vista que foi aplicado R$ 2.086.724,62 dos 

recursos do VAAT (linha nº 14) da planilha de cálculos. Dessa forma foi aplicado o 

equivante a 15,25% dos recursos do VAAT.    

Ademais, foi aplicado na manutenção do MDE a monta de R$ 2.087.175,18 

dos recursos dos 30%. E, no final do exercício ficou um saldo em banco do FUNDEB foi da 

ordem de R$ 30.075.508,95, menos os restos à pagar no montante de R$ 3.674.611,78, 

restou saldo não comprometido de R$ 26.400.897,17 para 2022. 
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Dessa forma, a Gestão cumpriu com os mandamentos legais, emanados pela 

legislação especial do FUNDEB. 

 
19. DOS GASTOS COM PESSOAL DO PODER LEGISLATIVO E EXECUTIVO 
 

Os relatórios abaixo refletem com exatidão os gastos com pessoal dos 

Poderes: 

 A base de cálculo dos gastos com pessoal é a Receita Corrente Líquida, que 

no exercício em exame é da ordem de R$ 415.830.874,62 (quatrocentos e quinze milhões, 

oitocentos e trinta mil, oitocentos e e setenta e quatro reais e sessenta e dois centavos). 

Com base no quadro acima, verifica-se que o Poder Legislativo teve gastos 

com despesa de pessoal de R$ 5.988.767,93 (cinco milhões, novecentos e oiyenta e oito mil, 

setecentos e sessenta e sete reais e noventa e três centavos), correspondendo a 1,44% em 

relação à receita corrente líquida, cumprindo assim com estabelecido no art. 20, III, “a” da 

RCL. 

Fonte: RGF do terceiro quadrimestre de 2021 

O Poder Executivo, teve como despesa com pessoal a monta de R$ 

173.441.465,24 (cento e setenta e três milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, 

quinhentos e sessenta e cinco reais e vinte quatro centavos), com a cifra de 41,95% da 

RCL. Logo, o poder Executivo cumpriu com o art. 20, III, “b” da RCL.  

Fonte: RGF do terceiro quadrimestre de 2021 

Em que pese aos gastos conjuntos dos poderes, totalizaram o montante de R$ 

179.430.233,17 (cento e cetenta e nove milhões, quatrocentos e trinta mil, duzentos e 

trinta e três reais e dezessete centavos), conrrespondendo à 43,40% da RCL. Logo foi 

cumprido com a determinação esculpida no Art. 19, III da LC 101/2000. 

 

20.  DAS LICITAÇÕES, CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS. 
 

As licitações foram publicadas no mural dos jurisdicionados e no Portal da 

Transparencia do Município. Na análise feita por esse órgão de Controle, não foram 

constatadas, irregularidades aparentes capazes de macular os procedimentos apresentados. Na 
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ótica deste Controle Interno as licitações atenderam às exigências da legislação pertinente, 

bem como dos instrumentos de contratos e seus aditivos. 

 
21.  DA TRANSFERÊNCIA DA QUOTA CONSTITUCIONAL À CÂMARA 
MUNICIPAL 
 

De acordo com a determinação Constitucional, esculpido no art. 29-A, II da 

CF. De acordo com essa premissa o montante máximo a ser repassado corresponde ao valor 

fixado na planilha abaixo: 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 
PODER EXECUTIVO 

Base de cálculo para efeito de repasse à Câmara Municipal de Itaituba, de conformidade com 
a art. 29-A da CF/88. 
  

Arrecadação do exercício financeiro de 2020 
  

1 RECURSOS PRÓPRIOS 42.078.311,37 

1.1 Receita Tributária  42.078.311,37 

1.2 COSIP 0,00 

2 TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS UNIÃO 55.368.203,86 

2.1 FPM 32.914.517,40 

2.2 EC Nº 55/2007 E EC 84/2014 2.965.488,73 

2.3 I.T.R           94.843,53  

2.3 COTA PARTE DO IOF E COMERC. DO OURO 18.154.869,12 

2.4 DESONERAÇÃO ICMS (LC 87/96) 1.238.485,08 

3 TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS ESTADO 62.094.280,78 

3.1 ICMS 54.892.049,07 

3.2 IPVA 5.773.699,96 

3.3 IPI – EXPORTAÇÃO 1.366.410,07 

3.4 CIDE 62.121,68 

4 TOTAL (1+2+3=4) 159.540.796,01 
    

% DE REPASSE 6% 

VALOR DO REPASSE ANUAL (6% de 4)     9.572.447,76  
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Portanto, a título de repasse da quota Constitucional à Câmara Municipal 

durante o exercício de 2021, obedeceu exatamente ao montante de R$ 9.572.447,76 (nove 

milhões, quinhentos e setenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e sete reais e setenta e 

seis centavos). 

 Assim, o valor repassado, ficou no limite máximo definido pelo art. 29-A, II 

da CF/88. Também foi cumprido o que estabelece o art. 29-A, § 2º, III da CRFB.  

Fonte: Relatório de repasse ao Poder Legislativo. 

 
22. DA RELAÇÃO DOS BENS MÓVEIS DO PODER EXECUTIVO 
 

De acordo com relatório fornecido pelo setor de patrimônio do Município, o 

imobilizado da Prefeitura Municipal de Itaituba, está assim distribuido: bens móveis 

devidamente tombados, até o final do exercício de 2021, são da ordem de R$ 8.911.213,65 

(oito milhões, novecentos e onze mil, duzentos e treze reais e sessenta e cinco centavos); 

bens de natureza industrial R$ 19.706.235,76 (dezenove milhões, setecentos e e seis mil, 

duzentos e trinta e cinco reais e setenta e seis centavos) e bens imóveis no total de R$ 

34.635.226,39 (trinta e qautro milhões, seiscentos e trinta e cinco mil, duzentos e e vinte 

e seis reais e trinta e nove centavos). 

Fonte: Relatórios de bens incorporados ao patrimônio do Município. 

  

23. DO IMOBILIZADO (BENS DE NATUREZA PERMANENTE) 
 

Conforme documentos do setor de patrimônio, em anexo, o levantamento e 

controle dos bens estão em fase de execução, no entanto até a conclusão deste relatório não 

estava concluído o inventário completo de todos os bens móveis e imóveis, ficando desta 

forma prejudicada, não sendo possível o parecer conclusivo sobre o patrimônio do Município.  

Conforme já explicitado antes, os relatórios de bens apresentados constam 

apenas os bens móveis, não foi realizado em 2021 o inventário completo dos bens  imóveis, 

foi apresentado ao controle interno apenas relatórios fragmentados de órgãos do Poder 

Executivo, sem credibilidade no sentido de avaliação e especificação.  
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Este controle interno requereu da administração ações imediatas e efetivas 

para um levantamento rigoroso, composto de recadastramento de bens móveis e imóveis com 

avaliação, reavaliação e localização de cada bem patrimonial e seu devido tombamento.  

 
24. DAS RECOMENDAÇÕES DA CONTROLADORIA INETERNA DO PODER 
EXECUTIVO 

 
Como legitimado responsável pelo Controle Interno do Município de 

Iatituba, Estado do Pará, apresentamos o Relatório e Parecer sobre as observações realizadas 

no período correspondente ao exercício financeiro de 2021, em conformidade com o previsto 

em Lei: 

 
1.  Destaca-se, inicialmente, que o Controle Interno do Município foi instituído pela Lei 

municipal nº 1.787/2005, de 29/03/2005. 

 
2. O Controle Interno desenvolve suas atividades diáriamente, sendo que todos os 

procedimentos adotados foram no sentido de orientar à administração, sobre as normas e 

procedimentos corretos, objetivando de priorizar os serviços de interesse públicos, através 

de rotinas de auditoria, é a forma que os serviços do Controle Interno tua junto a 

administração do Poder Executivo.  

Em toda verificação realizada pelo Controle Interno, foram emitidos 

relatórios e recomendações e enviados ao Prefeito Municipal e às Unidades Administrativas. 

As recomendações visaram sanar possíveis irregularidades ou impropriedades 

administrativas detectadas, entre as enúmeras recomendações feitas destacam-se as abaixos 

enumeradas: 

Recomendação: 001/2021– Foi recomendado que fossem adotadas as providências 

necessárias ao adequado acompanhamento da execução orçamentária e financeira, sobretudo 

quanto ao disposto no artigo 9º da LRF, em especial quanto ao estoque da dívida pública do 

Município. No tocante ao equilíbrio fianceiro, ficou comprovado que especifamente que em 

2021, o Governo consegiu cumprir com o equilíbrio financeiro, haja vista, que os restos a 
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pagar liquidados que geram obrigação de pagamento para o poder público está bem abaixo 

do lastro financeiro do Município, ou seja, ficou saldo suficiente para horrara os pagamentos.  

Verdade, que no exercício em exame apresenta resultado superavitário, nas 

Variações Patrimoniais e Balanço Geral do Município. 
 

Recomendação: 002/2021– No que tange aos condicionantes Constitucionais e legais, 

constatou-se que apenas a aplicação minima em Educação não foi cumprido. No entanto, o 

Governo justificou que por canta das medidas restritivas provenientes da pandemia 

CORONA – VÍRUS – 19, não foi possível a realização de aulas presenciais. Assim sendo 

não foi possível aplicar os recursos na sua totalidade e cumprir com o mandamento 

Constitucional do art. 212 da CF.  
 

Recomendação: 003/2021– Dotar o setor de tributos para processar o lançamento, cobrança 

e arrecadação de impostos, taxas e contribuições, para que se possa auferir com precisão os 

lançamentos, pagamentos, baixas e saldos a pagar, para efeito de inscrição dos créditos 

tributários e não tributários em dívida ativa dentro do prazo legal. Objetivando, a cobrança e 

execução dos créditos em favor da fazenda pública municipal, com maior celeridade, 

evitando desta forma o instituto da prescrição do crédito tributário. Nesse diapasão, 

constatamos que o governo deu continuidade nos procedimentos de recuperação dos créditos 

em favor da Fazenda Pública Municipal no exercício de 2021. No entanto, os melhores 

resultados irão ser comprovados nos exercícios seguintes, tendo em vista que depende muito 

dos contribuites liquidar os créditos em favor da fazenda pública, de forma espontanea, ou 

através de execução judicial, sendo que nessa ultima opção há uma dependência direta da 

máquina judicária. 
 

Recomendação: 004/2021– Concentrar esforços no sentido de concluir o inventário dos 

bens patrimoniais dos bens imóveis, buscando assim o devido tombamento, avaliação e 

registro em sistema próprio que possa controlar de forma eficiente o patrimônio público, já 

que este trabalho de registros está acontecendo apenas em relação aos bens móveis.  
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25.  DA CONCLUSÃO DO RELATÓRIO 
 

No exercício de 2021, com base na documentação e procedimentos 

operacionais analisados, bem como com espeque nos relatórios simplificados que recebemos 

de cada órgão municipal, foram feitas algumas recomendações ao Chefe do Poder 

Executivo, dirigentes de Órgãos, que adotaram e deverão ainda adotar as providências para 

aprimorar ainda mais a correção de atos e procedimentos, evitando possíveis 

desperdícios ou ilegalidades na gestão dos recursos da Prefeitura Municipal de 

ITAITUBA, embora tenha-se avançado bastante nesta área nos últimos anos. 

Destaca-se por fim, no que tange aos trabalhos da Unidade de Controle 

Interno, que todas as atividades desenvolvidas nas unidades administrativas e 

recomendações feitas aos Gestores, encontram-se arquivadas e disponíveis no portal da 

transparência da Prefeitura para análise dos órgãos de Controle Externo, assim como por 

parte de qualquer cidadão. 

É o parecer e relatório. 

S.m.j. 

Itaituba (PA), 25 de março de 2022. 
 
 
 
 

 
 

Alex Roberto de Araújo Lima 
Controlador Interno 
Decreto nº 060/2017 
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